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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Cuida-se de apelação interposta pela parte autora contra a sentença que julgou procedente o pedido de concessão de auxílio-doença, negando a aposentadoria por invalidez. Pugna pela reforma, para concessão da aposentação por incapacidade, acréscimo de 25% em razão de necessitar de auxílio permanente de terceiros, ou a concessão de aposentadoria por idade.

Foram ofertadas contrarrazões. 

Eis o aligeirado relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
A regência do caso pelo CPC de 1973

Sentença proferida na vigência do Código de Processo Civil de 1973, devendo ser conhecido o recurso, uma vez que se encontram atendidos os pressupostos legais de admissibilidade. 
Da hipótese dos autos: 
Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. 
Na hipótese, o laudo pericial elaborado em juízo, fls. 70-72 apontou que a parte autora, 62 anos atualmente, lavrador, é portador de lombalgia; lombociatalgia; e discopatia degenerativa, estando total e temporariamente incapacitado para o exercício de atividades laborativas.
Assim, indevida a aposentadoria por invalidez, tratando-se de incapacidade transitória, sendo devido o auxílio-doença, e incabível a concessão da majoração de 25%, extensível tão-somente ao benefício de aposentação.
Com relação ao pedido de reafirmação da DER, para concessão de aposentadoria por idade, com razão a parte autora. 
A concessão do benefício de aposentadoria por idade (trabalhador rural), conforme disposto nos arts. 48, §§1º e 2º, e 143 da Lei 8.213/91, condiciona-se à verificação do requisito etário, 60 anos para homens e 55 anos para mulheres, associado à demonstração do efetivo exercício da atividade rural por tempo equivalente ao da carência do benefício pretendido (180 contribuições mensais), observada a regra de transição prevista no art.142 do mencionado diploma legal, desde que o período seja imediatamente anterior à data do requerimento, ainda que o serviço tenha sido prestado de forma descontínua.

Tratando-se de trabalhador rural, a concessão do benefício está subordinada à comprovação da atividade rural exercida pelo período de carência, mediante início razoável de prova material, coadjuvada de prova testemunhal coerente e robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal.

Não se pode olvidar ainda que deve ser considerado o aspecto social subjacente aos benefícios previdenciários destinados aos segurados especiais, no sentido de se evitar rigor excessivo na análise dos documentos comprobatórios da atividade rural, sob pena de inviabilizar a própria proteção social prevista na norma, em razão das limitações próprias do meio e formação daqueles trabalhadores. 
O autor completou a idade mínima em 02-2018, no curso da ação. Por sua vez, juntou como início de prova material certidão do INCRA indicando que o autor é ocupante de imóvel rural desde 1998, fl. 25, ano 2004; notas fiscais de produtos rurais, fl. 26, 1994; fl. 27, 1997; fl. 28, 1997; fl. 29, 2005; fl. 30, 2006; fl. 31, 2006; fl. 32, 2007; fl. 33, 2007; fl. 44, 2011; fl.45, 2011; fl.46, 2012; fl. 47, 2012; fl. 48, 2012; fl. 49, 2013; fl. 51, 2013; declaração ITR 2013.

A prova testemunhal corroborou os documentos juntados, comprovando o exercício de atividade rural pelo prazo de carência necessário, para fins de concessão da aposentadoria por idade. Aduziu a primeira testemunha que conhece o autor há aproximadamente quinze anos; que ele sempre trabalhou na roça, na Linha 4, que a terra era dele; que depois foi feito o assentamento; que os filhos o ajudavam; ele trabalhava sem empregados, que sempre trabalhou nesta atividade, que mexia com plantação; que já plantaram cará; que não deu certo; que atualmente ele está doente, que tem problema de coluna; que não aguenta fazer as atividades; que às vezes cuida da galinha e da horta. 

A segunda testemunha afirmou que o conhece há dezoito anos, como agricultor; que sempre trabalhou na roça; que trabalhava com a família; que não tinha empregados; que morava na Linha 4; que atualmente reside no mesmo local; que soube que ele fez uma cirurgia, andava com faixas amarradas na cintura, que dificultava o trabalho dele; que faz poucas coisas, que antes ele fazia grandes lavouras de café no terreno, que atualmente apenas uma horta, pouca coisa. 

A terceira testemunha afirmou que conhece o autor há 20 ano;, que sempre morou no mesmo local; quando foi para lá o autor já residia no local; que este sempre laborou no sítio, que era de onde tirava o sustento; que só trabalhava a família, sem empregados; que são vizinhos, que sempre o viu trabalhando no sítio; que atualmente ele está doente de coluna, pelo que sabe, que fez cirurgia; ele tem dificuldade de trabalhar; que não consegue sustentar mais a família com a atividade que exerce.
Assim, faz jus a parte autora à manutenção do benefício de auxílio-doença, até a concessão da aposentadoria por idade, com DIB na data do implemento do requisito etário, posto que já em curso a ação, em 18 de fevereiro de 2018.

Sem embargo, em análise da declaração de benefício do INSS, a aposentadoria foi reconhecida administrativamente com DIB em 05-2018, pagando-se o auxílio-doença até a sua implementação. Assim, há reconhecimento parcial do pedido pelo INSS, e falta de interesse recursal superveniente, posto que os benefícios foram pagos no valor mínimo.
Apelação da parte autora parcialmente provida. 

É como voto.
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